SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 928, DE 2011
SL Nº 455, DE 2011

Institui o Programa Pró Conexão de subsídio financeiro à população de baixa renda para a realização de obras necessárias à efetivação de ligações domiciliares de esgoto que demandem execução de ramais intradomiciliares.

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, o Programa Pró Conexão, destinado a subsidiar financeiramente a execução de ramais intradomiciliares, necessária à efetivação de ligações à rede pública coletora de esgoto, em domicílios de famílias de baixa renda, que concordem em aderir ao Programa, localizados em áreas de baixa renda, nos municípios que tenham os seus serviços operados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e nos municípios que operam diretamente os serviços municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

§ 1º - Serão consideradas famílias de baixa renda, para efeitos desta lei, aquelas cadastradas em programas de transferência direta de renda, tanto municipais, como estadual e federal.

§ 2º - Serão consideradas áreas de baixa renda, as áreas de habitação subnormal, conforme caracterização do IBGE.

§ 3º - Além dos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º deste artigo, outros poderão ser estabelecidos, quando da regulamentação desta lei.

§ 4º - A escolha dos municípios beneficiários do Programa Pró Conexão deverá levar em consideração o Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, elaborado pela Fundação SEADE.

§ 5º - A adesão dos municípios ocorrerá por meio de Termo de Cooperação, após a edição de lei municipal que obrigue os usuários a se conectarem às redes públicas coletoras de esgotos e aprove a ampliação do rol de atribuições da SABESP, originalmente estabelecido no Contrato de Programa para incluir as obras e serviços descritos no “caput” deste artigo.

§ 6º - Não integrarão este Programa os municípios nos quais a SABESP já esteja obrigada a realizar as obras e serviços nele previstos.

 
Artigo 2º - Para os efeitos desta lei, considera-se:

 

I - execução de ramal intradomiciliar: obras civis para a implantação, nas dependências internas de um imóvel, de um conjunto de tubulações e caixas de inspeção, cuja finalidade é a de receber os esgotos provenientes dos ramais de descarga do imóvel e lançá-los no ramal predial de esgoto, incluindo-se, ainda, limpeza, remoção e destinação final dos entulhos resultantes;

 

II - ramal de descarga: tubulação que recebe diretamente os esgotos dos aparelhos sanitários;

 

III - ramal predial de esgoto: tubulações e dispositivos situados entre a caixa de inspeção do imóvel e a rede de coleta pública de esgotos;

 

IV - servidão de passagem: autorização para passagem de tubulação de esgotos através de imóvel vizinho objetivando sua ligação à rede coletora pública.

 

Artigo 3º - A execução, direta ou indireta, das obras e serviços integrantes do Programa Pró Conexão será de inteira responsabilidade da SABESP, ou do operador municipal dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, cabendo à Municipalidade a fiscalização dos serviços executados, sem prejuízo das atribuições da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP ou agência reguladora local. 

Artigo 4º - As despesas com o Programa Pró Conexão serão custeadas na seguinte conformidade:

 

I - 80% (oitenta por cento) pelo Estado de São Paulo, por meio dos créditos relativos aos dividendos ou juros sobre capital próprio, devidos pela SABESP, os quais constarão no orçamento do Estado em conta apropriada;

 

II - 20% (vinte por cento) pela SABESP, de acordo com deliberação de seu Conselho de Administração;

III – 20% (vinte por cento) pelos municípios que aderirem ao programa.

Artigo 5º - As Secretarias de Saneamento e Recursos Hídricos e da Fazenda estabelecerão, por resolução conjunta:

 

I - a definição da meta anual de execução de ramais intradomiciliares;

II - os critérios para o pagamento, pelo Estado de São Paulo, dos serviços prestados ;

 
III - os mecanismos de fiscalização, auditoria e prestação de contas das despesas decorrentes da execução dos ramais intradomiciliares .

 

IV - os critérios para estabelecimento dos requisitos mínimos a serem cumpridos pelos beneficiários do Programa Pró Conexão.

Parágrafo único- O disposto neste artigo aplica-se aos serviços prestados pela SABESP e aos serviços municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, nos termos do § 5º do artigo1º:

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O objetivo do substitutivo é garantir que os municípios que não tem a Sabesp como operadora dos serviços de saneamento sejam beneficiados com o programa proposto no projeto em epígrafe. Entendemos que é interesse do Estado e dos municípios ampliar o número de habitações com coleta e tratamento dos esgotos, afinal, as doenças causadas por veiculação hídrica ocorrem tanto em municípios atendidos pela Sabesp como por municípios que operam diretamente seus serviços. Estudos garantem que quando se amplia as condições de saneamento diminuem as internações e a mortalidade infantil. Além do que, os recursos, originário dos lucros da Sabesp e remetidos para a Fazenda do Estado, devem atender todos os paulistas que se enquadrarem nos critérios estipulados.

 

Outra questão importante apresentada no substitutivo trata de definição na Lei das famílias e habitações beneficiadas. Remetemos para regulamentação posterior apenas os casos em que não estejam enquadrados em mecanismos e conceitos já consagrados com sucesso, como é o caso de utilização dos cadastros de transferência de renda. 

Sala das Sessões, em 5-10-2011.
a) Enio Tatto  a) Ana Perugini
